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Para começar, algumas questões... 

• 1) O que é planejar? 

• 2) Para que planejar? 

• 3) Como planejar? 

• 4) Porque planejar em saneamento? 

• 5) Como planejar o saneamento básico? 
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“... processo ordenado e sistemático de decisão que antecipa o futuro e define 

ações que viabilizam objetivos que se pretende alcançar [...] incorpora e 

combina uma dimensão política e uma dimensão técnica, resultando um 

processo essencialmente técnico e político”  

 

Quem beneficiar? Onde investir? Em que investir? Quanto? Como financiar? 

Quem decide? Como assegurar o cumprimento do planejamento? Como 

assegurar compatibilização entre meios e fins?... 

BUARQUE, S. c. Construindo o desenvolvimento local sustentável: metodologia de planejamento. 1995; 

TEIXEIRA, C. F. Planejamento municipal em saúde. Salvador: Instituto de Saúde Coletiva da UFBA, 200 

O que é planejar? 
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 Instrumento de tomada de decisão. 

 Planejamento do setor público: “técnica de tomada de decisão que enfatiza a escolha 

de objetivos explícitos e determina os meios mais apropriados para sua consecução, a fim 

de que as decisões tomadas possam ser adequadas aos objetivos da população e legitimar 

os programas efetivos para sua realização”  

RATTNER, Henrique. Planejamento e Bem-estar Social. 1979.  

  

Para que planejar? 
 

http://www.estantevirtual.com.br/qau/henrique-rattner


Nos tempos modernos a escolha da racionalidade sobre a qual será estruturado um planejamento é 

uma questão controversa.  

Enquanto para alguns uma ação seria considerada como racional quando se ajustasse a critérios formais, como o da eficiência 

econômica, para outros uma ação seria racional se estivesse ajustada a um comportamento socialmente esperado.  

A racionalidade do mercado, que é centrada no indivíduo, é, obviamente, diferente da 

racionalidade social, que busca o coletivo e da racionalidade ambiental que busca 

considerar a dimensão ambiental.  

Nessa perspectiva, são inúmeras as possibilidades de se planejar a ação de governo. Porém, a eleição do caminho adotado está 

diretamente vinculada à visão de mundo dos responsáveis pela condução do planejamento.  

Como planejar? 
 



Metodologias de Planejamento  

Como planejar? 
 

A partir de 1945 ocorreu uma explosão da literatura sobre o assunto, com grande variedade de 

tendências de planejamento, com opções de técnica e prática e o predomínio de uma visão 

política e institucional  

Havendo inúmeros enfoques 

tradicional (normativo) e estratégico  



Modelo tradicional:  

 Requer a concentração de poder pelos planejadores  

 Que não haja heterogeneidade de forças em disputa, implicando, 

portanto, razoável consenso social que garanta o cumprimento das 

diretrizes planejadas. 

 Outra característica do modelo normativo prende-se ao fato de ele 

não admitir a revisão das normas, das metas e dos instrumentos, já 

que estes seriam definidos como uma situação de máxima 

racionalidade, com base em uma noção de otimização.  



 Consideram-se os cenários tendenciais e normativos.  

O enfoque normativo trabalha com sistemas que preveem uma única chegada e uma 

única trajetória, podendo se referir a um horizonte de até vinte anos. (Silveira, 2011) 

Planejamento Tradicional  



Histórico  

 Carlos Matus: um dos seus principais expoentes.  

 

 Idealizador do Planejamento Estratégico Situacional (PES), tornou-se um crítico severo do 

planejamento normativo, argumentando que ao utilizar essa metodologia o governo planeja 

suas decisões com base em conceitos econômicos, não considerando sua viabilidade política, 

já que seu diagnóstico não aborda a existência de oponentes potenciais.  

• O PES é uma metodologia de planejamento estratégico de governo, desenvolvido pelo 
economista chileno Carlos Matus, no período de 1970 a 1973; 

• Estabelece uma crítica às metodologias de planejamento “tradicionais”, em particular o 
planejamento normativo e ao planejamento estratégico empresarial.  

• Diferentes realidades entre municípios – planos diferenciados. 

Carlus Matus (1931 – 1998) 

Planejamento Estratégico 



Não é um fim em si mesmo. 

 

É tão somente um meio 

para se atingir um fim. 

Planejamento 



Porque planejar em saneamento? 

 

• De uma forma geral, as intervenções têm sido fragmentadas e/ou descontínuas 

com desperdício de recursos e baixa eficácia das ações implantadas. As 

tecnologias adotadas muitas vezes não são compatíveis com as condições 

socioeconômicas e culturais da população-alvo das intervenções, e os 

processos de decisão quanto às políticas, aos programas e aos projetos têm se 

dado na maior parte dos países, segundo uma lógica tecno-burocrática, sem a 

participação das populações e da sociedade civil organizada (MORAES e 

BORJA, 2005).   



Benefícios diretos potencialmente alcançados por meio do Plano 

 

Cabe destacar que sua elaboração é também uma exigência legal, 

motivada pelo atendimento ao disposto no marco regulatório do setor de 

saneamento básico no Brasil, a Lei 11.445 de 5 de janeiro de 2007, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e o Decreto nº 

7.217 de junho de 2010, que a regulamenta. 

Porque planejar em saneamento? 

 



Porque planejar em saneamento? 
 

 

 PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

DE SANEAMENTO: POR 

CONVICÇÃO OU POR 
OBRIGAÇÃO?  
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a) houve mudança política dos gestores do município, sendo o plano uma elaboração do 

governo anterior sujeita a não aprovação no contexto atual;  

 

b) os representantes da empresa de consultoria entregaram os produtos relacionados ao 

plano e finalizaram seu vínculo com o município, não acompanhando o processo de 

tramitação do plano nem sua execução;  

 

c) o gestor do SAAE, grande motivador do planejamento, não se encontra mais nessa 

função, gerando desmobilização interna no órgão voltada para a aprovação do plano;  

 

d) a sociedade desconhece a existência do plano e não realiza pressão para sua 

formalização ou execução.  

 PLANEJAMENTO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO: POR OBRIGAÇÃO 



•PLANASA (1970) 

 

•PLANSAB (2013) 

  



O PLANASA recebeu diversas críticas: 

Abrange somente água e esgoto segundo o princípio da auto 

sustentação tarifária 

Atendimento exclusivo à população urbana,. 

 Exclusão dos municípios da esfera de decisão 

Falta de abordagem mais social às questões de saneamento 
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Três etapas 

Etapa 1) “Pacto pelo Saneamento Básico: mais saúde, qualidade de vida e cidadania”, 

que marca o início do processo participativo de elaboração do Plano em 2008;  

 

Etapa 2) A elaboração, em 2009 e 2010, de extenso estudo denominado Panorama do 

Saneamento Básico no Brasil, que tem como um de seus produtos a versão preliminar 

do Plansab;  

 

Etapa 3) A “Consulta Pública”, que submeteu a versão preliminar do Plano à sociedade, 

promovendo sua ampla discussão e posterior consolidação de sua forma final à luz das 

contribuições acatadas.  
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― É má ideia querer impor 

uma boa ideia!  
 
GODET, Michel; DURANCE, Philippe. La prospectiva estratégica para las empresas y los territorios. Paris: LIPSOR, 2009. 

149 p. http://www.laprospective.fr/dyn/francais/actualites/SR10vSpa.pdf 

 

 

Participação social se faz  fundamental. 

http://www.laprospective.fr/dyn/francais/actualites/SR10vSpa.pdf
http://www.laprospective.fr/dyn/francais/actualites/SR10vSpa.pdf


BRASIL. Política e plano municipal de saneamento ambiental: experiências e recomendações. Brasília: Ministério das Cidades/OPAS, 

2005. http://www.meioambiente.pr.gov.br/arquivos/File/coea/pncpr/Politica_Municipal_Saneamento.pdf 

BRASIL. Guia para a elaboração de planos municipais de saneamento. Brasília: Ministério das Cidades, 2006. 

http://www.mprs.mp.br/areas/ressanear/arquivos/guia_elaboracao_de_planos_de_sanemento_min_das_cidades.pdf 

BRASIL. Diretrizes para a definição da política e elaboração do plano de saneamento básico. Brasília: Ministério das Cidades, 

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, 2010. 

http://www.resol.com.br/textos/diretrizes_para_elaboracao_do_planos_regionais_e_municipais_de_saneamento_basico

.pdf 

BRASIL. Termo de referência para elaboração de planos municipais de saneamento básico e procedimentos relativos ao convênio de cooperação 

técnica e financeira da Fundação Nacional de Saúde-FUNASA/MS. Brasília: Ministério da Saúde, Fundação Nacional da Saúde, 

2010. http://www.funasa.gov.br/site/wp-content/uploads/2012/04/2b_TR_PMSB_V2012.pdf 

SILVEIRA, R. B. Princípios no planejamento em saneamento básico: estudo comparativo de três experiências brasileiras. 200f. Tese (Doutorado em 

Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos). Escola de Engenharia, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2012. 

http://www.smarh.eng.ufmg.br/defesas/402D.PDF 

LISBOA, S. S. Planejamento Municipal de Saneamento por convicção ou por Obrigação? Uma avaliação das implicações em Penápolis/SP e 

Itapira/SP. 182f. Tese (Doutorado em Saneamento, Meio Ambiente e Recursos Hídricos). Escola de Engenharia, Universidade Federal de Minas 

Gerais, Belo Horizonte, 2012. http://www.smarh.eng.ufmg.br/defesas/949D.PDF 



Obrigada! 
 

isabelameline@yahoo.com.br 


